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E M E N T A: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE  PRECEITO 

FUNDAMENTAL – POSSIBILIDADE  DE MINISTROS  DO STF , COM ASSENTO NO TSE, 
PARTICIPAREM DO JULGAMENTO DA ADPF – INOCORRÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE PROCESSUAL, AINDA QUE O PRESIDENTE DO TSE HAJA 
PRESTADO INFORMAÇÕES NA CAUSA – RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE ATIVA 
“ AD CAUSAM” DA ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS – EXISTÊNCIA, 
QUANTO A ELA, DO VÍNCULO DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA – ADMISSIBILIDADE  
DO AJUIZAMENTO DE ADPF CONTRA INTERPRETAÇÃO JUDICIAL  DE QUE POSSA 
RESULTAR LESÃO A PRECEITO FUNDAMENTAL – EXISTÊNCIA DE CONTROVÉRSIA 
RELEVANTE NA ESPÉCIE, AINDA QUE NECESSÁRIA SUA DEMONSTRAÇÃO APENAS 
NAS ARGÜIÇÕES DE DESCUMPRIMENTO DE CARÁTER INCIDENTAL – OBSERVÂNCIA, 
AINDA, NO CASO, DO POSTULADO DA SUBSIDIARIEDADE – MÉRITO:  RELAÇÃO 
ENTRE PROCESSOS JUDICIAIS, SEM QUE NELES HAJA CONDENAÇÃO 
IRRECORRÍVEL, E O  EXERCÍCIO , PELO CIDADÃO, DA CAPACIDADE ELEITORAL 
PASSIVA – REGISTRO DE CANDIDATO CONTRA QUEM FORAM INSTAURADOS 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS, NOTADAMENTE AQUELES DE NATUREZA CRIMINAL, 
EM CUJO ÂMBITO  AINDA NÃO EXISTA  SENTENÇA CONDENATÓRIA COM TRÂNSITO 
EM JULGADO – IMPOSSIBILIDADE  CONSTITUCIONAL DE DEFINIR-SE, COMO 
CAUSA DE INELEGIBILIDADE , A MERA INSTAURAÇÃO, CONTRA O CANDIDATO, DE 
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS, QUANDO INOCORRENTE CONDENAÇÃO CRIMINAL 
TRANSITADA EM JULGADO – PROBIDADE ADMINISTRATIVA, MORALIDADE PARA O 
EXERCÍCIO DO MANDATO ELETIVO, “ VITA ANTEACTA” E PRESUNÇÃO 
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CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA – SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS E 
IMPRESCINDIBILIDADE , PARA ESSE EFEITO, DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO CRIMINAL (CF, ART. 15, III) – REAÇÃO, NO PONTO, DA 
CONSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA DE 1988 À ORDEM AUTORITÁRIA  QUE PREVALECEU 
SOB O REGIME MILITAR – CARÁTER AUTOCRÁTICO DA CLÁUSULA DE 
INELEGIBILIDADE FUNDADA NA LEI COMPLEMENTAR Nº 5/70 (ART. 1º, I, 
“ N”), QUE TORNAVA INELEGÍVEL  QUALQUER RÉU CONTRA QUEM FOSSE RECEBIDA 
DENÚNCIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE DETERMINADOS ILÍCITOS PENAIS – 
DERROGAÇÃO DESSA CLÁUSULA PELO PRÓPRIO REGIME MILITAR ( LEI  
COMPLEMENTAR Nº 42/82), QUE PASSOU A  EXIGIR , PARA FINS DE 
INELEGIBILIDADE DO CANDIDATO, A EXISTÊNCIA , CONTRA ELE, DE 
CONDENAÇÃO PENAL POR DETERMINADOS DELITOS – ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL SOBRE O  ALCANCE DA LC Nº 42/82 : NECESSIDADE DE QUE 
SE ACHASSE CONFIGURADO O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
( RE 99.069/BA , REL. MIN. OSCAR CORRÊA) – PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
INOCÊNCIA:  UM DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE A QUALQUER PESSOA – 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA E REGIME JURÍDICO DO PRINCÍPIO DO ESTADO DE 
INOCÊNCIA – O TRATAMENTO DISPENSADO À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA PELAS 
DECLARAÇÕES INTERNACIONAIS DE DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS, 
TANTO AS DE CARÁTER REGIONAL QUANTO AS DE NATUREZA GLOBAL – O 
PROCESSO PENAL COMO DOMÍNIO MAIS EXPRESSIVO DE INCIDÊNCIA DA 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA – EFICÁCIA  IRRADIANTE  DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – POSSIBILIDADE  DE EXTENSÃO DESSE PRINCÍPIO 
AO ÂMBITO  DO PROCESSO ELEITORAL - HIPÓTESES DE INELEGIBILIDADE  – 
ENUMERAÇÃO EM ÂMBITO CONSTITUCIONAL ( CF, ART. 14, §§ 4º A 8º) – 
RECONHECIMENTO, NO ENTANTO, DA FACULDADE DE O CONGRESSO NACIONAL, EM 
SEDE LEGAL , DEFINIR  “ OUTROS CASOS DE INELEGIBILIDADE” – NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA, EM TAL SITUAÇÃO, DA RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI 
COMPLEMENTAR (CF, ART. 14, § 9º) – IMPOSSIBILIDADE , CONTUDO, DE A 
LEI COMPLEMENTAR, MESMO COM APOIO  NO § 9º DO ART. 14 DA 
CONSTITUIÇÃO, TRANSGREDIR A PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA, 
QUE SE  QUALIFICA  COMO VALOR FUNDAMENTAL, VERDADEIRO “ CORNERSTONE” EM 
QUE SE ESTRUTURA O SISTEMA QUE A NOSSA CARTA POLÍTICA CONSAGRA EM 
RESPEITO AO REGIME DAS LIBERDADES E EM DEFESA DA PRÓPRIA PRESERVAÇÃO 
DA ORDEM DEMOCRÁTICA - PRIVAÇÃO DA CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA E 
PROCESSOS, DE NATUREZA CIVIL , POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  – 
NECESSIDADE, TAMBÉM EM TAL HIPÓTESE, DE CONDENAÇÃO IRRECORRÍVEL – 
COMPATIBILIDADE DA LEI Nº 8.429/92 (ART. 20, “ CAPUT”) COM A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 15, V, c/c  O ART. 37, § 4º) – O SIGNIFICADO 
POLÍTICO  E O VALOR JURÍDICO  DA EXIGÊNCIA  DA COISA  JULGADA – RELEITURA, 
PELO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, DA SÚMULA 01/TSE , COM O OBJETIVO DE 
INIBIR  O AFASTAMENTO INDISCRIMINADO DA CLÁUSULA DE INELEG IBILIDADE 
FUNDADA NA LC 64/90 (ART. 1º, I, “ G”) – NOVA INTERPRETAÇÃO QUE REFORÇA 
A EXIGÊNCIA ÉTICO-JURÍDICA DE PROBIDADE ADMINISTRAT IVA E DE MORALIDADE 
PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO – ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
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PRECEITO FUNDAMENTAL JULGADA IMPROCEDENTE, EM DECISÃO REVESTIDA DE 
EFEITO VINCULANTE. 

 
 

A C  Ó  R  D  Ã  O  
 
 

Vistos , relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão  Plenária , sob a 
Presidência do Ministro Gilmar Mendes, na conformidade  da ata de 
julgamentos e das notas taquigráficas, por unanimidade  de votos, em 
acolher  a questão de ordem suscitada  pelo Senhor Ministro Celso de 
Mello (Relator), no sentido  de julgar, desde  logo , o mérito da 
argüição de descumprimento de preceito fundamental.  Em conseqüência 
do acolhimento  desta Questão de Ordem, o Procurador-Geral da 
República, Dr. Antônio Fernando Barros e Silva de S ouza, proferiu , 
oralmente, parecer  na presente sessão. Em seguida , o Tribunal, por 
maioria, vencidos os Senhores Ministros Marco Aurél io, Menezes 
Direito e Eros Grau, reconheceu a legitimidade  da Associação dos 
Magistrados Brasileiros - AMB, rejeitando , por unanimidade, as  
demais  preliminares  suscitadas. No mérito , o Tribunal, por maioria, 
vencidos os Senhores Ministros Carlos Britto e Joaquim Barbosa, 
julgou  improcedente  a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, nos  termos  do voto do Relator, decisão  esta dotada  de 
efeito  vinculante , segundo a Lei nº 9.882/1999. Votou  o Presidente, 
Ministro Gilmar Mendes. Falaram : pela argüente, Associação dos 
Magistrados Brasileiros-AMB, o Dr. Alberto Pavie Ri beiro; pelo 
“ amicus curiae”, Partido Progressista/PP, o Dr. Marcus Vinicius 
Furtado Coelho e, pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José 
Antônio Dias Toffoli. O Relator comunicou  ao Plenário que, em 
decorrência de pedido, somente  nesta data formulado, admitiu  a 
Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE co mo “ amicus 
curiae”. 

 
Brasília, 06 de agosto de 2008. 
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